
Transporte Escolar

Procedimentos



• É extremamente importante a atualização da 

geolocalização dos alunos.



QUEM TEM DIREITO AO TRANSPORTE ESCOLAR?

 Com base na legislação em vigor, em especial as Leis Federais nº 8.069 de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança) e nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (Lei de diretrizes e bases 

da educação nacional), foi instituída em 09/05/2011 e a Resolução SE nº 27 de 

09/05/2011.



Em complementação, as Diretorias de Ensino, que são 

unidades gestoras, são orientadas a conceder o transporte 

escolar ao aluno matriculado e frequente em escola da rede 

estadual indicada pela Diretoria de Ensino que esteja localizada 

a uma distância mínima de dois quilômetros do seu endereço de 

origem  (residencial). 

Tal orientação suplementar tem como referência a “Cartilha do

Transporte Escolar” do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira do MEC, na qual definiu 

em sua página 15, que:                                                                                                                             





Artigo 7º - As Unidades Escolares deverão adotar as seguintes 
providências:

I – cadastrar o endereço do aluno e preencher os dados 
referentes a transporte escolar no Sistema de Cadastro de Alunos 
SEE/CIE;

II – indicar o aluno beneficiário de transporte, de acordo com o 
estabelecido na Resolução nº 27/11;

III – fiscalizar a execução do transporte de alunos e enviar à 
Diretoria de Ensino, até o quinto dia útil do mês subsequente, o 
Atestado de Execução do Transporte Escolar (Anexo I).

Resolução SE nº 28, de 12-5-2011

Disciplina a concessão de auxílio-transporte às Prefeituras Municipais para garantir aos alunos acesso à escola 
pública estadual



Indicação do Aluno ao 

Transporte Escolar



TRANSPORTE ESCOLAR PARA MATRÍCULA POR 

INTENÇÃO DE TRANSFERÊNCIA?

Com a expansão das Unidades Escolares de Tempo Integral 

houve uma movimentação gigantesca de alunos saindo de PEI 

para Regular e de Regular para PEI, tendo como garantia o 

serviço de transporte escolar, considerando que são diferentes 

modalidades de ensino ofertadas pela SEDUC. 



Tabela com o regramento que auxiliará no entendimento para 

concessão do Transporte Escolar ao aluno com transferência de 

Unidade Escolar. 



Cabe observar, que as indicações dos alunos de transferência dos casos 

selecionados em “verde” poderão ser realizadas pela própria Unidade 

Escolar.

Os casos excepcionais,  

• as transferências de alunos para Unidades Escolares com a mesma 

modalidade de ensino, serão analisados, indicados e homologados pela 

própria Diretoria de Ensino. 

Reforçamos o entendimento para as excepcionalidades que diferem de 

escola que atendam a necessidade do aluno. 

Exemplo¹: Unidade Escolar mais próxima não possui acessibilidade, sendo 

necessário a transferência para uma Unidade Escolar mais distante que 

atenderá o aluno cadeirante/especial. 

Exemplo ²: Alunos matriculados no período diurno e necessitam 

transferir para o período noturno por causa de trabalho/cursos 

(devidamente comprovados) que poderá motivar a transferência de 

Unidade Escolar mais distante. 



Modelos





Enviar até o quinto dia útil do mês subsequente

ANEXO I

ATESTADO DE EXECUÇÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR

O Diretor da EE _____________________________________________________

ATESTA que a Prefeitura Municipal de ____________________________________ executou, no 
mês de ____________ de 201___, o transporte de alunos do ensino fundamental e/ou médio, conforme 
Relação de Alunos Transportados que integra o Termo de Convênio, assinado em ____/___/201__, 
observado o disposto no § 1º do artigo 3º da Resolução SE nº ____, de __/__/2011, registrando-se a(s) 

seguinte(s) ocorrência(s):

( ) ESPECIFICAR: ________________________
__________________________________________

( ) NENHUMA OCORRÊNCIA.

____________________, _______ de ___________ de 201_.
(Município)

__________________________________________________
(carimbo e assinatura do Diretor da Escola)
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